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HABEAS CORPUS.  Tráfico de drogas.  Prisão
em  flagrante  convertida  em  preventiva.
Alegações  de  excesso  de  prazo,  falta  de
fundamentação e  condição de mero usuário.
Excesso de prazo. Prisão cautelar que perdura
por  mais  6  (seis)  meses,  sem  que,  sequer,
tenha se dado início à instrução processual.
Atraso  não  justificado  pelo  magistrado  de
origem. Constrangimento ilegal. Concessão da
ordem,  restando  prejudicados  os  demais
argumentos levantados no writ.

Decorridos  mais  de  6  (seis)  meses  da  prisão
cautelar  do  paciente,  sem,  sequer,  haver  sido
iniciada  a  instrução  processual,  deve  ser
reconhecido  o  constrangimento  ilegal,  por
excesso de prazo, apto a possibilitar a concessão
de mandamus.

Se a ordem é concedida em razão de condições
objetivas  e  o  codenunciado  encontra-se  em
situação fática semelhante à do paciente, faz jus a
que a liberdade seja estendida em seu benefício.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em   CONCEDER  A  ORDEM,  COM  EFEITOS
EXTENSIVOS A DIEGO DOS SANTOS VASCONCELOS, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR. OFICIE-SE

RELATÓRIO
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Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelo Bel. Valdiney Henrique da Silva em favor de José Fernando Ferreira da

Silva, apontando, como autoridade coatora, o juízo de direito da Vara Única de

Alhandra.

Afirma ter sido o paciente preso em flagrante portando 04 (quatro)

cigarros de maconha, que, na realidade, seriam para consumo próprio. Reputa

insuficientemente  fundamentado  o  decreto  de  prisão  preventiva.  Assevera,

ainda, que há constrangimento ilegal, por excesso de prazo, para oferecimento

da denúncia.

Acrescenta não estarem presentes os requisitos para decreto de

prisão preventiva, motivo pelo qual também poderia ser concedido ao paciente

o  direito  à liberdade  provisória,  até  porque  seria  o  acusado  portador  de

condições pessoais favoráveis.

Pugna,  pois,  pela  concessão  de  liminar,  para  que  o  paciente

aguarde  a  conclusão  da  ação  penal  em  liberdade.  No  mérito,  busca  a

ratificação da medida de urgência.

As  informações  foram requeridas  à  autoridade coatora,  por  03

(três) vezes, em 14/10/2014 (fls. 38), em 10/11/2014 (fls. 43) e em 15/12/2014

(fls. 48), sem que, até o presente momento, houvesse resposta a quaisquer

dos malotes encaminhados (certidões de fls. 39, 44 e 51).

A liminar foi deferida às fls. 52/53, para conceder, por excesso de

prazo, a liberdade ao paciente, José Fernando Ferreira da Silva, com efeitos

extensivos ao codenunciado, Diego dos Santos Vasconcelos.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer de fls. 71/72 opinando

Desembargador João Benedito da Silva
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pela prejudicialidade do writ.

É o relatório. 

VOTO

Por  meio do presente pedido de  writ,  pretende o impetrante  a

imediata  soltura  do  paciente,  José  Fernando  Ferreira  da  Silva,  sob  a

alegação de excesso de prazo, bem como por insuficiência na fundamentação

do decreto prisional, até porque a prisão preventiva do paciente mostrar-se-ia

desnecessária, por tratar-se, o paciente, de mero usuário.

Primeiramente, há que se consignar que o paciente foi preso em

flagrante, juntamente com o correu, Diego dos Santos Vasconcelos, na data

de 03/09/2014 (fls. 20/25), sendo com ele encontradas 36,61g (trinta e seis

gramas e sessenta e um centigramas) de substância conhecida por maconha

(laudo de constatação de fls. 19). 

Pois  bem.  Analisando  os  argumentos  levantados  na  presente

impetração,  hei  de  logo  reconhecer  que  a  alegação  de  excesso  de  prazo

merece procedência. Vejamos.

Conforme já mencionado, a segregação do paciente se deu no dia

03/09/2014. Em consulta ao Sistema de Tecnologia da Informação do Poder

Judiciário do Estado da Paraíba (STI), vê-se que a denúncia foi oferecida em

01/10/2014 e somente recebida no dia 11/11/2014.

Após  a  juntada  das  respostas  à  acusação  por  ambos  os

denunciados, houve designação de audiência de instrução e julgamento para o

dia 28/01/2015. Contudo, a audiência veio a ser redesignada para 15/04/2015,

de forma que, mesmo passados mais de 6 (seis) meses da prisão do paciente,

Desembargador João Benedito da Silva
3



Habeas Corpus  nº 2012206-33.2014.815.0000

a instrução processual sequer teve início.

Cumpre registrar,  ainda,  que,  apesar  de ter  sido solicitadas as

informações ao magistrado de origem, por 3 (três) vezes (fls. 37/38, 42/43 e

47/48),  não  houve  qualquer  resposta  (fl.  39,  44,  51),  de  forma  que,  em

princípio, não há justificativa para o atraso.

Assim, não obstante a denúncia já haver sido ofertada, desde o

dia 02/10/2014, ou seja, 1 (um) dia antes da impetração do presente writ, não

há dúvidas de que a forma como tem sido conduzida a ação penal resulta em

constrangimento inequívoco ao paciente, em nítido excesso de prazo.

A  marcha  processual  ultrapassa,  portanto,  os  limites  da

razoabilidade,  indo  de  encontro  ao  critério  constitucional  da  celeridade

processual, prevista no art. 5º, LXXVIII da Carta Magna, in verbis: 

a  todos,  no  âmbito  judicial  e  administrativo,  são
assegurados  a  razoável  duração  do  processo  e  os
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

Em conclusão, tenho que a demora injustificada para a conclusão

da instrução não pode penalizar o ora paciente com a constrição ilegal de sua

liberdade, haja vista  que a prisão é medida excepcional,  a teor  da pacífica

jurisprudência.

Neste sentido tem sido o entendimento dos Tribunais:

A prisão ilegal, que há de ser relaxada pela autoridade
judiciária, em cumprimento de dever-poder insculpido
no artigo 5°, inciso LXIV da Constituicão da República.
compreende, por certo, aquela que, afora perdurar por
prazo superior  ao prescrito  em lei,  ofende de forma
manifesta o princípio da razoabilidade. 2. É induvidosa
a  caracterização  de  constrangimento  ilegal,  quando
perdura a constrição cautelar por mais de seis meses,
sem oferecimento da denúncia, fazendo-se invocável a
razoabilidade.3.  Ordem  concedida.  (STJ  -  HC

Desembargador João Benedito da Silva
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44604/RN:  Relator(a)  -Ministro  HAMILTON
CARVALHIDO - SEXTA TURMA — j. 09/12/2005 - DJ
06.02.2006). (grifei)

Constatando-se que o excesso de prazo conferido ao

feito  extrapola  qualquer  razoabilidade,  inexistindo

participação  da  defesa  na  mora  impingida,  resta

caracterizado constrangimento ilegal. CPP - art.  648,

inc. II - (TJMG. 4ª CÂMARA CRIMINAL. REL. EDIWAL

JOSÉ DE MORAIS.  HC Nº  1.0000.09.489674-3/000.

DJ 13/04/09).

Reconhecido  o  excesso  de  prazo,  nos  moldes  acima,  restam

prejudicadas as demais alegações veiculadas no presente writ.

No mais, observando que tanto o paciente, quanto o coacusado,

Diego dos Santos Vasconcelos, encontram-se na mesma situação fática, e

sendo  a  ordem concedida  em razão  de  condições  objetivas,  deverá  ser  a

liberdade, neste momento deferida, estendida ao codenunciado.

Por tais razões, CONCEDO A ORDEM PLEITEADA, em razão do

excesso de prazo para a  formação da culpa,  a  fim de que,  confirmando a

decisão liminar, seja mantida a liberdade do paciente, José Fernando Ferreira

da  Silva,  se  por  outro  motivo  não  dever  permanecer  preso,  RESTANDO

PREJUDICADOS os  demais  argumentos  levantados  no  writ.  Os  efeitos  da

presente  decisão  devem ser  estendidos  ao  coacusado,  Diego dos  Santos

Vasconcelos.

Verifique-se se foi dado cumprimento ao ofício de fl. 57.

É como voto.

  Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  o

Desembargador João Benedito da Silva
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Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. João Benedito da Silva), relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior e o Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto,( Juiz convocado em
substituição ao Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o
Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 19 (dezenove ) dias do mês de março do ano de 2015.

Dr.  João Batista Barbosa
 Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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